
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 492.975 - RJ (2014/0066784-3)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A  
ADVOGADOS : HERMES LEGAL DE ALMEIDA E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES 
  PAULO ROBERTO TEIXEIRA TRINO JÚNIOR 
AGRAVADO : EDUARDO BRITO DOS SANTOS JÚNIOR 
ADVOGADOS : ALEX LIMA REGO 
  CLÁUDIO SANTOS DA SILVA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL EM FACE DE ACÓRDÃO 
QUE DECIDE PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. REFORMA. NECESSIDADE 
DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA (SÚMULA N° 7/STJ). MULTA COMINATÓRIA. 
VALOR.
1. Esta Corte, em sintonia com o disposto na Súmula n° 735 do STF (Não cabe recurso 
extraordinário contra acórdão que defere medida liminar), entende que, via de regra, não 
é cabível recurso especial para reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou 
antecipação de tutela, em razão da natureza precária da decisão, sujeita à modificação 
a qualquer tempo, devendo ser confirmada ou revogada pela sentença de mérito. 
Apenas violação direta ao dispositivo legal que disciplina o deferimento da medida 
autorizaria o cabimento do recurso especial, no qual não é possível decidir a respeito da 
interpretação dos preceitos legais que dizem respeito ao mérito da causa. 
2. Inviável a análise do recurso especial se a matéria nele contida depende de reexame 
reflexo de questões fáticas da lide, vedado nos termos da Súmula n° 7 do STJ. 
3. O valor da multa cominatória não é, nesta fase processual, definitivo, pois poderá ser 
revisto na sentença de mérito ou em qualquer fase processual, caso se revele 
excessivo ou insuficiente (CPC, art. 461, § 6º).
4. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

 A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio 
Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo (Presidente) votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 05 de março de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 492.975 - RJ (2014/0066784-3)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI:  Banco Santander Brasil S/A 

(Incorporador de Aymoré Crédito Financiamento e Investimento S/A) interpõe agravo 

regimental contra a decisão de fls. 198/199, proferida pela Presidência da Segunda 

Seção desta Corte Superior, assim disposta:

Salvo nos caso de afronta aos princípios da proporcionalidade e da 

razoabilidade, a jurisprudência desta e. Corte é pacífica no sentido 

de que para a alteração do valor fixado para as astreintes é 

necessário o revolvimento do conteúdo fático probatório dos autos, 

o que não se coaduna com a via do recurso especial, a teor da 

Súmula 7/STJ. Confira-se os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. ASTREINTES. VALOR 

EXORBITANTE. REDUÇÃO. POSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 

DO STJ. NÃO APLICÁVEL.

1. É inviável, no recurso especial, revisar o valor da multa 

diária fixada pela instância de origem, salvo nos casos em 

que este se mostrar ínfimo ou exorbitante. Precedentes.

2. No caso concreto, tendo em vista o elevado patamar que a 

multa cominatória atingiu, seu valor foi reduzido a quantia que 

se afigura razoável, pois penaliza a mora da agravada e leva 

em consideração as especificidades da causa, sem, contudo, 

propiciar o enriquecimento ilícito do ora agravante.

3. Agravo regimental desprovido."

(AgRg no AREsp 380.358/SC, 4ª Turma, Rel. Min. Antonio 

Carlos Ferreira, DJe 28/10/2013).

"PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 

AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. MULTA DIÁRIA POR 

CUMPRIMENTO DA DECISÃO JUDICIAL. ASTREINTES. 

RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE VERIFICADA. 

PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. Não há omissão, contradição, obscuridade ou erro material 

a ser sanado no acórdão embargado, que se encontra 

suficientemente fundamentado e em consonância com a 

jurisprudência desta Corte. Incidência da Súmula 7/STJ.

2. O Tribunal de origem, soberano na análise das provas dos 
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autos, com base na situação fática do caso, procedeu à 

análise dos parâmetros de razoabilidade e de 

proporcionalidade do valor fixado da multa diária.

3. Quanto ao prequestionamento expresso do art. 5º, XXXV, 

LIV e LV da CF, a jurisprudência desta Corte é no sentido de 

que "não cabe ao STJ, mesmo com a finalidade de 

prequestionamento, analisar suposta violação de dispositivos 

da Constituição Federal, sob pena de usurpação da 

competência do STF".

3. Não aponta omissão o embargante, tão somente repete as 

razões do recurso especial, ou seja, pretende mais uma vez 

rediscutir a causa, o que é incabível em embargos de 

declaração.

Embargos de declaração rejeitados."

(EDcl no AgRg no AREsp 361.515/PE, 2ª Turma, Rel. Min. 

Humberto Martins, DJe 25/10/2013).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. MULTIPLICIDADE DE PETIÇÕES. PRECLUSÃO 

CONSUMATIVA. MULTA DIÁRIA. VALOR ARBITRADO. 

REVISÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. A multiplicidade de recursos interpostos pela mesma parte 

litigante, ante a incidência da preclusão consumativa, resulta 

no não conhecimento daqueles que foram protocolizados por 

último.

2. A fixação das astreintes por descumprimento de decisão 

judicial baseia-se nas peculiaridades da causa. Assim, 

afastando-se a incidência da Súmula nº 7/STJ, somente 

comporta revisão por este Tribunal quando irrisória ou 

exorbitante, o que não ocorreu na hipótese dos autos. 

Precedentes.

3. Agravo regimental não provido."

(AgRg no AREsp 376.507/DF, 3ª Turma, Rel. Min. Ricardo 

Villas Bôas Cueva, DJe 10/10/2013).

Ante o exposto, verifica-se que o v. acórdão recorrido está em 

conformidade com o entendimento firmado por este c. STJ, razão 

pela qual, nos termos do artigo 544, § 4º, II, "b", do Código de 

Processo Civil, c/c o art. 1º da Resolução STJ n.º 17/2013,  

conhece-se do agravo e nega-se seguimento ao recurso especial.

P. e I.

Sustenta o agravante, em síntese, que o recurso não pretende reexaminar 
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as provas dos autos, de modo que deve ser afastado o óbice da Súmula n° 7 do STJ.
Reitera que o valor da multa diária imposta é excessivo.
É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 492.975 - RJ (2014/0066784-3)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): O recurso não 

prospera.

Inicialmente, anoto que a jurisprudência do STJ, em regra, é contrária ao 

cabimento de recurso especial para rever decisão que defere ou indefere liminar ou 

antecipação de tutela. Confira-se:

PROCESSO CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO 

COMO AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

RECURSO ESPECIAL POR SUPOSTA AFRONTA AO ART. 273 DO 

CPC. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 735/STF. SÚMULA 7/STJ.

1. Esta Corte, em sintonia com o disposto na Súmula 735 do STF 

(Não cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere 

medida liminar), entende que, via de regra, não é cabível recurso 

especial para reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou 

antecipação de tutela, em razão da natureza precária da decisão, 

sujeita à modificação a qualquer tempo, devendo ser confirmada ou 

revogada pela sentença de mérito. Apenas violação direta ao 

dispositivo legal que disciplina o deferimento da medida autorizaria 

o cabimento do recurso especial, no qual não é possível decidir a 

respeito da interpretação dos preceitos legais que dizem respeito 

ao mérito da causa. Precedentes.

3. Ainda que cabível, em tese, o recurso especial, seria 

imprescindível o reexame do contexto fático e probatório dos autos 

para a verificação dos pressupostos ensejadores da tutela 

antecipada, providência inviável nesta instância em face da Súmula 

7/STJ, conforme a jurisprudência pacífica desta Corte.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(RCDESP no Ag 741981/MA, Rel. Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, 

DJe de 28.10.2010)

Ademais, a análise do recurso quanto à presença dos requisitos da 

antecipação de tutela também depende de reexame de matéria fática da lide, o que 

encontra óbice na Súmula n° 7 do STJ.

Registro, por fim, que não se recomenda, no presente momento 

processual, reduzir a multa cominatória pelo eventual descumprimento da decisão (art. 

461 do CPC), pois a resistência faz inferir que não é elevada o suficiente para compelir 

a instituição financeira a adotar as providências necessárias para cumprir a decisão 
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judicial. 

De qualquer forma, assinalo que o valor da referida multa não é, nesta 

fase processual, definitivo, pois poderá ser revisto a qualquer momento, até mesmo 

após o trânsito em julgado, na execução, caso se revele excessivo ou insuficiente, com 

base no art. 461, § 6º, do CPC. 

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0066784-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 492.975 / RJ

Números Origem:  00064803820138190000  00213032720128190202  1012423183681  201400667843  
213032720128190202  64803820138190000

EM MESA JULGADO: 05/03/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO TEIXEIRA TRINO JÚNIOR

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
HERMES LEGAL DE ALMEIDA E OUTRO(S)

AGRAVADO : EDUARDO BRITO DOS SANTOS JÚNIOR
ADVOGADOS : CLÁUDIO SANTOS DA SILVA

ALEX LIMA REGO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO TEIXEIRA TRINO JÚNIOR

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
HERMES LEGAL DE ALMEIDA E OUTRO(S)

AGRAVADO : EDUARDO BRITO DOS SANTOS JÚNIOR
ADVOGADOS : CLÁUDIO SANTOS DA SILVA

ALEX LIMA REGO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul 
Araújo (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Documento: 1387723 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/03/2015 Página  7 de 4


